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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : JOSE MARCOS JESUS MATOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. FALTA GRAVE. POSSE DE DROGAS. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que reconheceu a falta

grave e declarou a perda de 1/3 dos dias remidos, no qual se alegava
ilegalidade na homologação de infração disciplinar de natureza grave.

2. A decisão de origem considerou a posse de drogas como falta
grave, com base em depoimentos de agentes penitenciários e laudo
toxicológico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a posse de drogas, no

contexto de execução penal, configura falta grave que justifique a regressão
de regime e a perda de dias remidos.

4. Outra questão é se a decisão que homologou a falta grave está
fundamentada em provas suficientes para vincular o agravante à substância
apreendida.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do STJ considera que a posse de drogas constitui

falta grave, nos termos do art. 52 da Lei de Execução Penal, deixando de
exigir sentença condenatória transitada em julgado.

6. A decisão de origem está em conformidade com o entendimento do
STJ, que dispensa a necessidade de trânsito em julgado para o
reconhecimento de falta grave decorrente de crime doloso durante a execução
penal.
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7. A análise de provas e a revisão do acervo fático-probatório são
inviáveis na via estreita do , conforme precedentes do STJ.habeas corpus

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. FALTA GRAVE. POSSE DE DROGAS. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que reconheceu a falta

grave e declarou a perda de 1/3 dos dias remidos, no qual se alegava
ilegalidade na homologação de infração disciplinar de natureza grave.

2. A decisão de origem considerou a posse de drogas como falta
grave, com base em depoimentos de agentes penitenciários e laudo
toxicológico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a posse de drogas, no

contexto de execução penal, configura falta grave que justifique a regressão
de regime e a perda de dias remidos.

4. Outra questão é se a decisão que homologou a falta grave está
fundamentada em provas suficientes para vincular o agravante à substância
apreendida.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do STJ considera que a posse de drogas constitui

falta grave, nos termos do art. 52 da Lei de Execução Penal, deixando de
exigir sentença condenatória transitada em julgado.

6. A decisão de origem está em conformidade com o entendimento do
STJ, que dispensa a necessidade de trânsito em julgado para o
reconhecimento de falta grave decorrente de crime doloso durante a execução
penal.
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7. A análise de provas e a revisão do acervo fático-probatório são
inviáveis na via estreita do , conforme precedentes do STJ.habeas corpus

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ MARCOS JESUS
MATOS contra decisão de fls. 169-172, que denegou a ordem de habeas corpus.

O agravante reitera os termos da petição inicial do recurso, sustentando que
"deve haver a individualização da conduta do apenado, pois ele não pode ser punido
exclusivamente por conduta de terceiro, já que lhe foi atribuída conduta faltosa com base
no fato de que terceiro lhe remeteu drogas pelos correios" (fl. 180).

Requer, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada ou dado provimento
ao agravo, a fim de ser o paciente, ora agravante, absolvido da falta grave.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fl. 171):

[...] Como visto, as instâncias de origem firmaram o posicionamento da existência da
falta grave, que se amoldaria às situações previstas no art. 52 da Lei de Execução Penal,
pois "os(as) agente(s) de segurança penitenciária ouvidos(as) na sindicância foram seguros
(as) e harmônicos(as) ao descreverem apreensão da substância esverdeada (maconha) e 144
unidades de LSD que estavam embalados numa saliência na costura do elástico de 2
bermudas interior da caixa de Sedex, onde constava como destinatário o detento e remeter
seu pai".

Como se sabe, maiores incursões não cabem na presente via, pois a análise
pormenorizada do enquadramento do fato cometido pelo paciente como infração disciplinar
de natureza grave ou não, na forma pretendida pela defesa, demandaria indispensável
revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos.[...]

 
Em que pesem os fundamentos apresentados pelo agravante, deve ser mantida

a decisão agravada.

Verifica-se que o Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e das
provas, concluiu pela existência de elementos concludentes para fundamentar a
condenação.

Logo, inviável rever as conclusões sobre a sindicância produzida e as provas
testemunhais realizadas, buscando-se a absolvição do réu, ora agravante, dada a

Documento eletrônico VDA49492028 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 13/08/2025 18:31:01
Código de Controle do Documento: 8887f241-fa45-4bc2-842d-839997f7de20



necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, procedimento de análise
exclusivo das instâncias ordinárias e vedado a esta egrégia Corte, mormente na presente
via. A propósito:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FALTA GRAVE EM
EXECUÇÃO PENAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus,

mantendo a decisão que reconheceu falta grave em execução penal, resultando na perda de 1
/3 dos dias remidos, regressão ao regime fechado e interrupção do lapso temporal para
progressão de regime.

2. O agravante foi surpreendido com maconha, ao retornar de trabalho externo, conforme
laudo de exame químico-toxicológico, sendo a falta grave homologada com base em provas
documentais e testemunhais.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a homologação da falta grave, nos

moldes em que imposta, foi correta, considerando a quantidade de droga apreendida e a
alegação da defesa de porte para uso pessoal.

III. Razões de decidir
4. A decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos, considerando que a

homologação da falta grave foi devidamente fundamentada em provas concretas e que a
revisão das conclusões demandaria reexame de fatos e provas, inviável no rito do habeas
corpus.

5. Não se constatou flagrante ilegalidade que justificasse a concessão da ordem de ofício,
conforme § 2º do art. 654 do Código de Processo Penal.

6. O agravo regimental não apresentou argumentos novos capazes de alterar a decisão
agravada, limitando-se a reiterar as teses do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido, mantendo a decisão agravada por seus próprios

fundamentos.
Tese de julgamento: "1. A homologação de falta grave em execução penal deve ser

fundamentada em provas concretas e não pode ser revista em habeas corpus, salvo flagrante
ilegalidade. 2. O porte de drogas em quantidade significativa pode caracterizar falta grave".

(AgRg no HC n. 986.224/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)14/4/2025 28/4/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.

FALTA GRAVE. POSSE DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas

corpus, no qual se alegava ilegalidade na homologação de infração disciplinar de natureza
grave, após apreensão de 69 gramas de substância análoga à maconha na cela do agravante.
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2. A decisão de origem considerou a posse de drogas como falta grave, com base em
depoimentos de agentes penitenciários e laudo toxicológico, determinando a regressão para
regime prisional fechado e a revogação de 1/6 dos dias remidos.

II. Questão em discussão.
3. A questão em discussão consiste em saber se a posse de drogas para uso próprio, no

contexto de execução penal, configura falta grave que justifique a regressão de regime e a
perda de dias remidos.

4. Outra questão é se a decisão que homologou a falta grave está fundamentada em
provas suficientes para vincular o agravante à substância apreendida.

III. Razões de decidir.
5. A jurisprudência do STJ considera que a posse de drogas para uso próprio constitui

falta grave, nos termos do art. 52 da Lei de Execução Penal, não exigindo sentença
condenatória transitada em julgado.

6. A decisão de origem está em conformidade com o entendimento do STJ, que dispensa
a necessidade de trânsito em julgado para o reconhecimento de falta grave decorrente de
crime doloso durante a execução penal.

7. A análise de provas e a revisão do acervo fático-probatório são inviáveis na via
estreita do habeas corpus, conforme precedentes do STJ.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A posse de drogas para uso próprio constitui falta grave durante

a execução penal, nos termos do art. 52 da Lei de Execução Penal. 2. O reconhecimento de
falta grave não exige sentença condenatória transitada em julgado. 3. A revisão de provas é
inviável na via do habeas corpus".

(AgRg no HC n. 961.736/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)17/12/2024 30/12/2024

 
Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0090918-2 HC 989.241 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00021585420228260520  00040580420248260520  15014462120218260618  
21585420228260520  22858432021  40580420248260520

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOSE MARCOS JESUS MATOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE MARCOS JESUS MATOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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